
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.066.309 - PE (2008/0128512-3)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : NETUNO ALIMENTOS S/A 
ADVOGADO : ALEXANDRE GOIS DE VICTOR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. DESISTÊNCIA PELA EMBARGANTE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. ART. 26, 
"CAPUT" DO CPC. AUSÊNCIA ARBITRAMENTO EM 
SENTENÇA. CRITÉRIOS PARA FIXAÇÃO. ART. 20, §§ 3º E 
4º, DO CPC. NECESSIDADE. AVALIAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. RETORNO DOS AUTOS.
1. O disposto no art. 26, do CPC, pressupõe que nos processos que 
terminarem por desistência ou reconhecimento do pedido, as despesas e 
honorários advocatícios caberão à parte que desistiu ou reconheceu.
2.  O artigo 20, §§ 3.º, a, b e c, e o 4.º, do Código de Processo Civil, fixa 
os seguintes critérios que devem nortear o magistrado na fixação da 
verba honorária, litteris:

"Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao 
vencedor as despesas que antecipou e os honorários 
advocatícios. Esta verba honorária será devida, também, nos 
casos em que o advogado funcionar em causa própria. 

[...]
§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez 

por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o 
valor da condenação, atendidos: 

a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço; 
c) a natureza e importância da causa, o trabalho 

realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu 
serviço. 

§ 4o Nas causas de pequeno valor, nas de valor 
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for 
vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou 
não, os honorários serão fixados consoante apreciação 
eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do 
parágrafo anterior."

3. Dessa sorte, os honorários advocatícios, nas ações em que a Fazenda 
Pública resta vencida, devem ser fixados à luz do § 4.º do CPC que 
dispõe, verbis: “Nas causas de pequeno valor, nas de valor 
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for 
vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, 
os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do 
juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo 
anterior”.
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4. Conseqüentemente, a conjugação com o § 3.º, do artigo 20, do CPC, é 
servil para a aferição eqüitativa do juiz, consoante às alíneas a, b e c, do 
dispositivo legal. Pretendesse a lei que se aplicasse às causas em que for 
vencida a Fazenda Pública a norma do § 3.º, do artigo 20, do CPC, não 
haveria razão para a norma specialis consubstanciada no § 4.º do 
mesmo dispositivo.
5. A verificação dos critérios fáticos necessários para a atribuição da 
condenação em honorários é inviável é sede de recurso especial.
6. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves (Presidente) e 
Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de junho de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.066.309 - PE (2008/0128512-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX(Relator): Trata-se de agravo 
regimental interposto pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) contra decisão de minha lavra 
assim exarada:

"NETUNO ALIMENTOS S/A  requer, em petição de fl. 677/682, a 
desistência do presente recurso especial, em face da adesão à  
programa de benefício fiscal nos termos da MP 470, de 13 de 
outubro de 2009,  ressaltando que renuncia ao direito no qual se 
funda a ação, nos termos do art. 3º da referida lei, requerendo, 
assim, a extinção do processo com resolução de mérito, com base no 
inc. V, do art. 269, do CPC.
Deveras, a desistência do recurso é a exteriorização formal de 
vontade pela qual o recorrente põe fim ao processamento do 
recurso que antes havia interposto. 
In casu, a procuração de fl. 679, outorga poderes ao subscritor da 
petição para desistir do recurso, em atendimento ao disposto no 
artigo 38, do CPC, sendo certo que os artigos 501 e 502, ambos do 
Codex Processual, prescrevem que a desistência do recurso ou a 
renúncia ao direito de recorrer constituem negócios jurídicos 
unilaterais não receptícios, não dependendo, portanto, de 
aceitação/anuência da parte ex adversa.
Ex positis, HOMOLOGO O PEDIDO DE RENÚNCIA DO 
DIREITO EM QUE SE FUNDA A DEMANDA (ato unilateral com 
que o autor dispõe do direito subjetivo material que afirmara ter, 
importando a extinção da própria relação de direito material que 
dava causa à execução forçada, consubstanciando instituto bem 
mais amplo que a desistência da ação), determinando que o 
recorrente responda pelas despesas processuais nos termos do 
artigo 26, caput, do CPC, e que os autos sejam remetidos à 
instância de origem."

Alega que não houve o arbitramento da condenação em honorários, sequer em 

sentença. Pede sua realização.

É o suscinto relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.066.309 - PE (2008/0128512-3)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. DESISTÊNCIA PELA EMBARGANTE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. ART. 26, 
"CAPUT" DO CPC. AUSÊNCIA ARBITRAMENTO EM 
SENTENÇA. CRITÉRIOS PARA FIXAÇÃO. ART. 20, §§ 3º E 
4º, DO CPC. NECESSIDADE. AVALIAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. RETORNO DOS AUTOS.
1. O disposto no art. 26, do CPC, pressupõe que nos processos que 
terminarem por desistência ou reconhecimento do pedido, as despesas e 
honorários advocatícios caberão à parte que desistiu ou reconheceu.
2.  O artigo 20, §§ 3.º, a, b e c, e o 4.º, do Código de Processo Civil, fixa 
os seguintes critérios que devem nortear o magistrado na fixação da 
verba honorária, litteris:

"Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao 
vencedor as despesas que antecipou e os honorários 
advocatícios. Esta verba honorária será devida, também, nos 
casos em que o advogado funcionar em causa própria. 

[...]
§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez 

por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o 
valor da condenação, atendidos: 

a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço; 
c) a natureza e importância da causa, o trabalho 

realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu 
serviço. 

§ 4o Nas causas de pequeno valor, nas de valor 
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for 
vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou 
não, os honorários serão fixados consoante apreciação 
eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do 
parágrafo anterior."

3. Dessa sorte, os honorários advocatícios, nas ações em que a Fazenda 
Pública resta vencida, devem ser fixados à luz do § 4.º do CPC que 
dispõe, verbis: “Nas causas de pequeno valor, nas de valor 
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for 
vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, 
os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do 
juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo 
anterior”.
4. Conseqüentemente, a conjugação com o § 3.º, do artigo 20, do CPC, é 
servil para a aferição eqüitativa do juiz, consoante às alíneas a, b e c, do 
dispositivo legal. Pretendesse a lei que se aplicasse às causas em que for 
vencida a Fazenda Pública a norma do § 3.º, do artigo 20, do CPC, não 
haveria razão para a norma specialis consubstanciada no § 4.º do 
mesmo dispositivo.
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5. A verificação dos critérios fáticos necessários para a atribuição da 
condenação em honorários é inviável é sede de recurso especial.
6. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX(Relator): 

Trata-se originalmente de embargos à execução em que se pediu a realização do 

julgamento de prejudicialidade em conexão e sua suspensão em razão de estar tramitando do 

âmbito deste STJ Mandado de Segurança 2002.83.00.013525-0 do TRF 5ª Região, com mesma 

causa de pedir. O pedido de suspensão não foi julgado, pelo que opostos embargos de 

declaração. Estes foram conhecidos, contudo, foi negado provimento ao pedido. Sem condenação 

ou arbitramento de honorários. Adveio então o agravo de instrumento e recurso especial. 

Todavia, o recorrente entrou com pedido de homologação de desistência do 

recurso e do direito sobre o qual se funda a ação, tendo sido acolhido seu pedido conforme se 

extrai da decisão retro transcrita.

Reclama a ora agravante a condenação em honorários conforme estabelece o art. 

26 do CPC.

O mencionado dispositivo pressupõe que nos processos que terminarem por 

desistência ou reconhecimento do pedido, as despesas e honorários advocatícios caberão à parte 

que desistiu ou reconheceu.

Por seu turno, os honorários advocatícios, nas ações em que a Fazenda Pública 

resta vencida, devem ser fixados à luz do § 4.º do CPC que dispõe, verbis: 

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as 
despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Esta verba 
honorária será devida, também, nos casos em que o advogado 
funcionar em causa própria. 
[...]
§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento 
(10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da 
condenação, atendidos: 
a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço; 
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo 
advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 
§ 4o Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, 
naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda 
Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão 
fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as 
normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.
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Dessa sorte, os honorários advocatícios, nas ações em que não houver 

condenação, devem ser fixados à luz do § 4.º do CPC que dispõe, verbis: “Nas causas de 

pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for 

vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão 

fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c 

do parágrafo anterior”.

Conseqüentemente, a conjugação com o § 3.º, do artigo 20, do CPC, é servil para 

a aferição eqüitativa do juiz, consoante às alíneas a, b e c, do dispositivo legal. Pretendesse a lei 

que se aplicasse às causas em que não há condenação a norma do § 3.º, do artigo 20, do CPC, 

não haveria razão para a norma specialis consubstanciada no § 4.º do mesmo dispositivo.

Por sua vez, a verificação dos critérios fáticos necessários para a atribuição da 

condenação em honorários é inviável é sede de recurso especial, ainda mais se a análise sequer 

foi realizada pelo juízo sentenciante.

Ex positis, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao agravo regimental, 

determinando o retorno dos autos ao Tribunal a quo, para a fixação dos honorários advocatícios 

com a observância do artigo 20, §§ 3.º e 4.º, do CPC.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0128512-3 REsp 1.066.309 / PE

Números Origem:  200605000474609  200683000049453  200683000049489

EM MESA JULGADO: 22/06/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NETUNO ALIMENTOS S/A
ADVOGADO : ALEXANDRE GOIS DE VICTOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : MARCOS ALEXANDRE TAVARES MARQUES MENDES E OUTRO(S)

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Crédito Prêmio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : NETUNO ALIMENTOS S/A
ADVOGADO : ALEXANDRE GOIS DE VICTOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves (Presidente) e Hamilton 
Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 22  de junho  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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